
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.303 - MG (2015/0025178-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADILSON GONÇALVES DE OLIVEIRA PAGANELLI 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA  - MG083123 

 ALEXANDRE FONSECA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S) 
- MG151662 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. 
EXCEPCIONALIDADE. ATIPICIDADE. DECRETO 7.473/2011. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORALIS. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA 
LESIVIDADE E DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos. Precedentes.
2. O Decreto n. 7.473/2011 não estendeu o prazo de descriminalização quanto ao 
delito de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, mas, sim, reconheceu 
a boa-fé e a extinção da punibilidade dos agentes que entregassem 
espontaneamente os artefatos à Polícia Federal, hipótese que não alcança o 
possuidor ou proprietário que os mantiver ilegalmente em sua residência. 
Precedentes. Ainda, forçoso reconhecer que o decreto, por ser norma de 
hierarquia inferior à lei, não pode estender o prazo para a regularização de arma 
de fogo.
3. Hipótese na qual o crime foi praticado em 22/10/2013, quando já expirado o 
prazo limite da abolitio criminis temporária, não havendo se falar em atipicidade 
da conduta imputada ao réu.
4. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco 
com a posse de arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do 
potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Pelas mesmas razões, 
mostra-se inviável a aplicação do princípio da insignificâncias na hipótese de 
crime de posse de arma de fogo de uso permitido. Precedentes.
5. Não se vislumbra a reputada carência de motivação idônea do acórdão ora 
recorrido a redundar em violação do disposto no art. 93, IX, da Constituição 
Federal. Por certo, não se pode confundir carência de fundamentação idônea com 
motivação contrária aos interesses da parte.
6. Recurso desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.303 - MG (2015/0025178-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADILSON GONÇALVES DE OLIVEIRA PAGANELLI 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA  - MG083123 
   ALEXANDRE FONSECA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S) 

- MG151662 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ADILSON 
GONÇALVES DE OLIVEIRA PAGANELLI contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. 

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

Recebida a exordial acusatória e rejeitado o pleito de absolvição sumária do réu, a 
defesa impetrou writ perante a Corte de origem, que restou denegado, por maioria de votos, nos 
moldes do acórdão assim ementado:

"EMENTA: HABEAS CORPUS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO - DELITO PRATICADO APÓS O PRAZO DA ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORALIS - PRINCÍPIO DA LESIVIDADE - 
ATIPICIDADE DA CONDUTA - TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - 
IMPOSSIBILIDADE - ORDEM DENEGADA. I - O trancamento da ação 
penal por meio de Habeas Corpus é medida excepcional que somente pode 
ocorrer quando a ausência de justa causa para o prosseguimento da ação 
for incontestavelmente demonstrada, seja pela comprovação da existência 
de alguma excludente de tipicidade, pela extinção da punibilidade ou pela 
inexistência de prova da materialidade ou de indícios de autoria. II - Se o 
crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido for praticado 
após o período da vacatia legis temporalis, não há que se falar em 
atipicidade de conduta, tampouco em aplicação do principio da lesividade, 
motivo pelo qual não há que se falar em trancamento da ação penal" 
(e-STJ, fl. 190).

Neste recurso, são repisados os fundamentos deduzidos perante o Tribunal a quo, 
no sentido da atipicidade da conduta imputada ao réu, por força do Decreto 7.4873/11, que 
regulamentou a Lei 10.826/03, acabando por ampliar e modificar as condições do período de 
vacatio legis temporalis, ao permitir a regularização e entrega espontânea das armas de fogo e 
munições por prazo indeterminado.

Alega, para tanto, que o referido decreto terminou por prorrogar situação que já 
não mais existia, renovando a possibilidade de regularização e entrega espontânea do artefato por 
tempo indeterminado, recriando a condição de abolitio criminis temporalis. 

Sustenta, ainda, que a conduta seria materialmente atípica, considerando a 
incidência dos princípios da lesividade e da insignificância, notadamente por se tratar de artefato 
antigo, anterior à necessidade de registro de armas, sem que tenha sido causado qualquer dano 
ao objeto jurídico tutelado. 

Aduz que o acórdão ora recorrido seria nulo, por ausência de fundamentação 
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idônea, conforme o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de trancar o processo-crime.
Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls. 86-88).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.303 - MG (2015/0025178-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADILSON GONÇALVES DE OLIVEIRA PAGANELLI 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA  - MG083123 
   ALEXANDRE FONSECA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S) 

- MG151662 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. 
EXCEPCIONALIDADE. ATIPICIDADE. DECRETO 7.473/2011. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORALIS. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA 
LESIVIDADE E DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos. Precedentes.
2. O Decreto n. 7.473/2011 não estendeu o prazo de descriminalização quanto ao 
delito de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, mas, sim, reconheceu 
a boa-fé e a extinção da punibilidade dos agentes que entregassem 
espontaneamente os artefatos à Polícia Federal, hipótese que não alcança o 
possuidor ou proprietário que os mantiver ilegalmente em sua residência. 
Precedentes. Ainda, forçoso reconhecer que o decreto, por ser norma de 
hierarquia inferior à lei, não pode estender o prazo para a regularização de arma 
de fogo.
3. Hipótese na qual o crime foi praticado em 22/10/2013, quando já expirado o 
prazo limite da abolitio criminis temporária, não havendo se falar em atipicidade 
da conduta imputada ao réu.
4. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco 
com a posse de arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do 
potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Pelas mesmas razões, 
mostra-se inviável a aplicação do princípio da insignificâncias na hipótese de 
crime de posse de arma de fogo de uso permitido. Precedentes.
5. Não se vislumbra a reputada carência de motivação idônea do acórdão ora 
recorrido a redundar em violação do disposto no art. 93, IX, da Constituição 
Federal. Por certo, não se pode confundir carência de fundamentação idônea com 
motivação contrária aos interesses da parte.
6. Recurso desprovido. 

 

VOTO
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EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o 
que não se infere na hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõe a 
Terceira Seção desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 
DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta.
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração da 
persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena de ofensa 
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aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não resta 
dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação penal, 
demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso especial, por 
força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando que o acusado não 
integrava o quadro societário da empresa, tendo assinado o contrato na 
qualidade de mero procurador, nos estritos limites dos poderes a ele 
outorgados.
4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/09/2011, tem firme o posicionamento de que 
a consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1430842/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015.)

Ainda, ao contrário do sustentado nas razões recursais, o Decreto n. 7.473/2011 
não estendeu o prazo de descriminalização quanto ao delito de posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido, mas, sim, reconheceu a boa-fé e a extinção da punibilidade dos agentes que 
entregassem espontaneamente os artefatos à Polícia Federal, hipótese que não alcança o 
possuidor ou proprietário que os mantiver ilegalmente em sua residência. Precedentes. Ainda, 
forçoso reconhecer que o decreto, por ser norma de hierarquia inferior à lei, não pode estender o 
prazo para a regularização de arma de fogo.

 Na hipótese, o crime foi praticado em 22/10/2013, quando já expirado o prazo 
limite da abolitio criminis temporária, não havendo se falar em atipicidade da conduta imputada 
ao réu.

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
TIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. INAPLICABILIDADE.  CONDUTA  
PRATICADA  NO  ANO  DE 2012. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE DA 
CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA E AUSÊNCIA DA ARMA 
DE FOGO. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O  Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao recurso próprio, 
prestigiando  o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
2.  É  atípica  a  conduta  relacionada ao crime de posse de arma de fogo,  
acessórios  e  munição,  seja  de  uso  permitido,  restrito, proibido  ou  
com  numeração  raspada,  incidindo a chamada abolitio criminis  
temporária,  se  praticada  no  período compreendido entre 23/12/2003 e 
23/10/2005. O respectivo termo final foi prorrogado até 31/12/2008 pela 
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Medida Provisória 417, de 31/1/2008, convertida na Lei  11.706/2008,  que  
deu  nova redação aos artigos 30 a 32 da Lei 10.826/2003,  somente  para  
os  possuidores  de  armamentos  de uso permitido,  não  mais  albergando  
o delito previsto no artigo 16 do Estatuto do Desarmamento.  Na  mesma  
esteira,  a  Lei  11.922, de 13/4/2009, prorrogou o prazo previsto no  artigo  
30  da  Lei 10.826/2003  até  31/12/2009 apenas no que toca ao crime de 
posse de arma de uso permitido.

3.  '[...]  o Decreto n. 7.473/2011 não ensejou extensão do prazo de 

descriminalização  quanto  ao  delito  de posse irregular de arma de 

fogo   de  uso  permitido,  ressaltando  a  necessidade  de  entrega 

espontânea  à  autoridade competente para que se presuma a boa-fé 

do possuidor' (HC n. 262.895/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, Dje 3/11/2014).

4.  Os termos do Decreto n. 7.473/2011 e a Portaria n. 797/2001, por 

serem  normas  de  hierarquia  inferior  à lei, não podem estender o 

prazo  para  a regularização de arma de fogo. Logo, típica a conduta 

do  agente  flagrado  com  a  guarda  e  posse  de  munição  em  sua 

residência,  em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 

em 26/11/2012.
5.  '[...]  o  crime  previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo  
abstrato,  sendo suficiente, portanto, a prática dos núcleos do  tipo  
'possuir'  ou  'manter sob guarda', sem autorização legal, arma  de  fogo,  
acessório  ou  munição  de  uso  permitido,  para a caracterização  da  
infração  penal,  pois  tais condutas colocam em risco a incolumidade 
pública,  independentemente  da  aferição da potencialidade  lesiva  dos  
objetos  em  questão' (AgRg nos EDcl no AREsp 445.204/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, 
DJe 03/08/2015).
6.  '[...]  inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse  e de 
porte de arma de fogo, por reconhecer-lhes a natureza de crimes  de  
perigo  abstrato,  independentemente  da  quantidade  da munição  
apreendida  e  se  esta encontrava-se ou não acompanhada da arma' (AgRg  
no  AREsp  644.499/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).
7. Writ não conhecido."
(HC 322.876/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI N. 
10.826/2003. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORALIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Uma vez constatado que o Tribunal de origem não enfrentou, 
especificamente, a alegação de que a conduta praticada pelo acusado não 
configura porte, mas sim, posse irregular de arma de uso permitido, não há 
como esta Corte Superior analisar essa matéria, sob pena de, assim o 
fazendo, incidir na indevida supressão de instância.
2. A Lei n. 10.826/2003 permitiu, no prazo de 180 dias, que: a) os 
proprietários ou possuidores de arma de fogo ou munição de uso permitido, 
proibido ou restrito, não registradas, solicitassem o seu registro, desde que 
comprovada a origem lícita da posse; b) os proprietários ou possuidores de 
arma de fogo ou munição, registradas ou não, as entregassem à Polícia 
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Federal.
3. Com a vigência da nova redação do art. 30, dada pela Lei n. 
11.706/2008, apenas os possuidores de arma de fogo ou munição de uso 
permitido poderiam solicitar o registro de suas armas até o dia 31 de 
dezembro de 2008 (prazo que, posteriormente, foi prorrogado pela Lei n. 
11.922/2009 até o dia 31 de dezembro de 2009).
4. De acordo com a nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, a 
presunção de boa-fé somente se aplica a quem, espontaneamente, entregar 
a arma à Polícia Federal, não abrangendo a conduta de quem for flagrado 
em sua posse.

5. O Decreto n. 7.473/2011 e a Portaria n. 797/2001, por serem 

normas de hierarquia inferior à lei, não podem estender o prazo para 

a regularização de arma de fogo.

6. O réu foi flagrado com armas e munições, sem autorização e em 

desacordo com determinação legal e regulamenta, sendo, portanto, 

típica a sua conduta. Isso porque a presunção de boa-fé a que se 

referem as referidas normas restringe-se àquele que entregar 

espontaneamente sua arma à Polícia Federal, não abrangendo o 

possuidor ou proprietário que a mantiver ilegalmente em sua 

posse/propriedade.
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 206.831/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015, grifou-se).

Ademais, a conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 
é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz 
social, colocadas em risco com a posse de arma de fogo, revelando-se despicienda a 
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Pelas mesmas razões, 
mostra-se inviável a aplicação do princípio da insignificâncias na hipótese de crime de posse de 
arma de fogo de uso permitido. 

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes julgados: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CABIMENTO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ART. 12 DA LEI 10.826/03. TRANCAMENTO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.
III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como 
desta Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
ocorre no caso (precedentes do STF e do STJ).
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IV - O crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, 

tipificado no art. 12 da Lei 10.826/03, é de perigo abstrato - ou de 

mera conduta - e visa proteger a segurança pública e a paz social.

Sendo assim, não há que se falar em atipicidade da conduta, por 

ausência de lesividade ao bem jurídico (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 334.499/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 07/12/2015, grifou-se.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
ART. 14 DA LEI N.10.826/2003. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O crime de porte ilegal de arma de fogo ou de munições de uso 

permitido, previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo 

abstrato.

2. Por tutelarem a segurança pública e a paz social, aos delitos 

previstos na Lei n. 10.826/2003, de acordo com entendimento 

pacificado por este Superior Tribunal, não se aplica o princípio da 

insignificância.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1556845/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se.)

Por derradeiro, cumpre consignar que não se vislumbra a reputada carência de 
motivação idônea do acórdão ora recorrido a redundar em violação do disposto no art. 93, IX, da 
Constituição Federal. Por certo, não se pode confundir carência de fundamentação idônea com 
motivação contrária aos interesses da parte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto. 
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Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON GONÇALVES DE OLIVEIRA PAGANELLI 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA  - MG083123 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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